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. China Shanxi Qingyao Glass Co., Ltd. 328,33

. China Shen Zhen Hailutong Trading Co Ltd. O/B Vital Indl Group Ltd. 328,33

. China Shenzhen CSG Float Glass Co., Ltd. 328,33

. China Shenzhen Jimy Glass Co., Ltd. 328,33

. China Shenzher Southern Float Glass Co., Ltd. 328,33

. China Shouguang Jingmei Glass Product Co., Ltd. 328,33

. China Shouguang Yaobang Imp.& Exp. Industry Co., Ltd. 328,33

. China Tengzhou Jinjing Glass Co., Ltd. 328,33

. China TG Changjiang Glass Co., Ltd. 328,33

. China TG Tianjin Glass Co., Ltd. 328,33

. China TG Tianjin Glass Ltd. 328,33

. China ThengzhouJinjing Glass Co., Ltd. 328,33

. China VG Glass Industrial Group Ltd. 328,33

. China Vital Industrial Group Ltd. 328,33

. China Weilan Glass Co., Ltd. 328,33

. China Xinjiefu Float Glass Co., Ltd. 328,33

. China Xinyi Group (Glass) Company Limited 328,33

. China Xinyi Glass (Jiangmen) Limited 328,33

. China Xinyi Glass (Wuhu) Company Limited 328,33

. China Xinyi Group (Glass) Company Limited 328,33

. China Xinyi Ultrathin Glass (Dungguan) Co., Ltd. 328,33

. China Xinyi Ultrathin Glass Co., Ltd. 328,33

. China Yin Tong (Dongguan City) Glass Co., Ltd. 328,33

. China ZhangzhouKibing Glass Co., Ltd. 328,33

. China ZhangzhouKibing Glass Ltd. 328,33

. China Zhejiang Gobom Holdings Company Limited 328,33

. China Demais 392,55

. Egito Saint Gobain Glass Egypt 185,74

. Egito Sphinx Glass 185,74

. Egito Demais 185,74

. Emirados Árabes
Unidos

Emirates Float Glass LLC 83,4

. Emirados Árabes
Unidos

Demais 148,57

. México* Vitro Vidrio y Cristal, S.A. de C.V 134,88

. México* Guardian Industries V.P.S. de RL de CV 0

. México* Saint-Gobain México, S.A. de C.V. 347,27

. México* Demais 359,3

*Prorrogação com imediata suspensão, nos termos do art. 109 do Decreto nº 8.058, de 28 de julho de 2013.
Art. 2º  O vidro borossilicato está excluído do escopo do direito antidumping a que se refere o art. 1o.
Art. 3º  Suspender a aplicação do direito antidumping imediatamente após a sua prorrogação para México, em razão da existência de dúvidas quanto à provável evolução futura

das importações do produto objeto de direito antidumping, nos termos do art. 109 da Decreto nº 8.058, de 2013, conforme justificativa apresentada no item 11  do Anexo I.
§ 1º  A cobrança do direito deverá ser imediatamente retomada caso o aumento das importações ocorra em volume que possa levar à retomada do dano, conforme disposto

no parágrafo único do art. 109 do Decreto nº 8.058, de 2013, após a realização de monitoramento do comportamento das importações pela Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse
Público (SDCOM).

§ 2º Esse monitoramento será efetuado mediante a apresentação de petição protocolada pela parte interessada contendo dados sobre a evolução das importações brasileiras de
vidros planos flotados incolores, com espessuras de 2 mm a 19 mm, originárias do México nos períodos subsequentes à suspensão do direito, para avaliação da SDCOM.

§ 3º Caso apresentada, a petição com os elementos de prova deverá conter dados de importação relativos a todo o período já transcorrido desde a data da publicação da
prorrogação do direito, contemplando, no mínimo, um período de seis meses, de forma a constituir um período razoável para a análise de seu comportamento.

§ 4º Com o mesmo fim, petições subsequentes poderão ser aceitas após transcorrido, entre cada petição apresentada, período mínimo de doze meses.
Art. 4º Encerrar a avaliação de interesse público em relação às medidas antidumping definitivas aplicadas às importações brasileiras de vidros planos flotados incolores, originárias

da China, Egito, Emirados Árabes Unidos e México, instaurada por meio da Circular SECEX nº 35, de 3 de junho de 2020, conduzida conforme Processo SEI ME nº 19972.102717/2019-
44.

Art. 5º Tornar públicos os fatos que justificaram as decisões contidas nesta Resolução, conforme consta dos Anexos I e II.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Presidente do Comitê-Executivo de Gestão

Substituto

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS
I N T E R N AC I O N A I S

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR Nº 10, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas
e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro
de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo
com o disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em
vista o que consta do Processo SECEX no 52272.003640/2019-93 e do Parecer SDCO M
no 5, 1o de fevereiro de 2021, elaborado pela Subsecretaria de Defesa Comercial e
Interesse Público- SDCOM desta Secretaria, decide:

1. Encerrar a revisão da medida antidumping instituída pela Resolução
CAMEX nº 121, de 18 de dezembro de 2014, iniciada por intermédio da Circular SEC E X
no 69, de 18 de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U) de
19 de dezembro de 2019, sem prorrogação da referida medida, uma vez que não
houve comprovação da probabilidade de retomada do dano decorrente da prática de
dumping nas exportações de vidros planos flotados incolores originárias da Arábia
Saudita e dos Estados Unidos da América para o Brasil de vidros planos flotados
incolores, com espessuras de 2 mm a 19 mm, classificadas no subitem 7005.29.00 da
Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, no caso de extinção da medida
antidumping em questão, nos termos do art. 106 do Decreto no 8.058, de 2013.

2. Encerrar a avaliação de interesse público conduzida no Processo SEI/ME
no 19972.102717/2019-44, por perda de objeto da avaliação de interesse público, nos
termos do § 2o do art. 14 da Portaria SECEX nº 13, de 2020.

3.Tornar públicos que os fatos que justificaram essa decisão foram tornados
públicos por intermédio dos Anexos à Resolução CAMEX no 160, de 18 fevereiro de
2021, publicada no D.O.U. de 19 de fevereiro de 2021.

4. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

LUCAS FERRAZ

CIRCULAR Nº 8, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com
o disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que
consta do Processo SECEX 52272.004935/2020-11 e do Parecer no 11, de 18 de fevereiro
de 2021, elaborado pela Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público - SDCOM
desta Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, considerando existirem elementos
suficientes que indicam que a extinção do direito antidumping aplicado às importações do
produto objeto desta Circular levaria, muito provavelmente, à continuação ou retomada do
dumping e do dano à indústria doméstica dele decorrente, decide:

1. Iniciar revisão do direito antidumping instituído pela Resolução CAMEX no 10,
de 18 de fevereiro de 2016, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 19 de
fevereiro de 2016, aplicado às importações brasileiras de espelhos não emoldurados,
comumente classificadas no subitem 7009.91.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL -
NCM, originárias da China e do México, objeto do Processo SECEX 52272.004935/2020-

11.
1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de início da revisão,

conforme o anexo I à presente circular.
1.2. A data do início da revisão será a da publicação desta circular no Diário

Oficial da União - D.O.U.
2. A análise da probabilidade de continuação ou retomada do dumping

considerou o período de abril de 2019 a março de 2020. Já a análise da probabilidade de
continuação ou retomada do dano considerou o período de abril de 2015 a março de
2020.

3. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de
defesa comercial deverá realizar-se necessariamente por meio Processo SECEX
52272.004935/2020-11 do Sistema DECOM Digital (SDD), de acordo com a Portaria SECEX
no 30, de 7 de junho de 2018. O endereço do SDD é http://decomdigital.mdic.gov.br.

4. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013,
deverá ser respeitado o prazo de vinte dias, contado a partir da data da publicação desta
circular no D.O.U., para que outras partes que se considerem interessadas e seus
respectivos representantes legais solicitem sua habilitação no referido processo.

5. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de
defesa comercial deverá realizar-se por meio de representante legal habilitado junto à
SDCOM, por meio da apresentação da documentação pertinente no SDD. A intervenção em
processos de defesa comercial de representantes legais que não estejam habilitados
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